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TERUO DE REFERÊICIA

í. OBJETO:
ContrataÉo artística da banda SEU DESEJO para apresentaÉo em comemoÍ:lçâo ao aniversário de
34 (trintâ e quatro) anos de Emancipação Política do Município de Fortim/CE, a ser realizado no dia 26
de março de 2026, com duraÉo de 0íh3omin, afavés da Secretaria de Turismo e Cultura do Municígiotntlc r.,.,.
de Fortim/cE, coNFoRME AS ESPECTFICAÇÔES CONTTDAS NESTE TERMO DE REFERÊNC3I .o"

tJ
u$. Fl-s t?- o,odalidade: lnexigibilidade de licitaÉo, conforme Art. 74,ll, da Lei Federal no 14.13312021

Forma de Contratação: Contrato Administrativo s\o,

2. JUSTIFICATIVA:

A presente contrataçáo tem como objetivo a realizaçáo de uma apresentaÉo artística da banda SEU
DESEJO durante as comemorações do 34 (trinta e quatro) anos de Emancipação Política do Município
de Fortim/CE, a ser realizado no dia 26 de março de 2026, com duraÉo aproximede de 0íh30min, por
meio da Secretaria de Turismo e Cultura do Município de Fortim/CE.

A escolha do artista se justifica pelo seu reconhecimento regional e relevância culfural, proporcionando
uma atração de qualidade que valoriza a música local e promove o entretenimento para toda a
populaçâo, fortalecendo o sentimento de pertencimento e idenhdade cultural do município. Além disso,
a contrataÉo atende ao objetivo de incentivar a cultura e o turismo local, gerando visibilidade para o
município e fomentando a economia durante as festividades.

Dêssa forma, a contrataÉo é plenamente justificável, atendendo aos princípios da eficiência,
economicidade e valorizaÉo cultural, garantindo o êxato da celebração do aniversário do município.

Entre os motivos que fundamêntam a escolha dos artistas musicâas, destacam-se:

Variedade Cultlral e usical: A apresentação artística da banda agregará à programaÉo oÍicial um
êspetáculo musical de grande aceitaçáo popular, capaz de envolver públicos de diêrentes faixas etárias.
Com repertório consagrado e presença marcante no cenário musical, a atração proporcionará uma
experiência vibrente e memorável, elevando o nível artísüco do evento e garantindo animaçâo, emoÉo
e celebraÉo à altura da importância da data.

Celebração da ldêntidado Cultural: A festividade de emancipaÉo política representia um momento de
exaltaÉo da história, das conquistas e do desenvolvimento do Município de Fortim. A participaÉo
artística da banda contribuirá para tornar essa celebraçâo ainda mais especial, fortalecendo o sentimento
de pertencimento, união e orgulho da população, por meio da música e da confrâtemazaçáo coletiva.

AtÍação de Público e Mslbllldade: A notoriedade e a expressiva popularidade da Banda contribuirão
significetivamente para a atração de um grande público ao evento, impulsionando a economia local e
promovendo maior circulaçâo de visitentes. A apresentação aÍtístrca ampliará a visibilidade do Município,
fortelecendo sua imagem institucionel e turística em âmbito regional.

Estímulo ao Turlsmo Cultural: A realizaÉo de evento comemorativo com etraÉo musical de destaque
consolida a programaÉo fesüva como um importante instrumento de estÍmulo ao turismo e ao comércio
local. A movimentaÉo gerada pelo público impacte positivamente setores como hospedagem,
alimentação e seNiços, fomentando o desenvolvimento econômico do Município

A apresenteÉo da banda SEU DESEJO visa garantir um evento de caráter público e inclusivo, adequado
ao porte e à tradiÉo das comemoraçôes municipais, promovendo lazer, cultura e integração social entre
os cidadáos de Fortim e visitantes da regiâo.
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A escolha da banda teve como objetivo valorizar talentos do Nordeste, promover a representativid
artística local e assegurar uma apresentaÇâo de alto nível, condizente com a relevância simbólica e
cultural que a celebração da emancipaÇão politice possui para os moradores e visitantes do município.

3. ESPECTFTCAçÃO:

ITEM OESPESAS VALORES
0í CUSTO ART|STICO (ARTISTAS, MÚSICOS E EOUIPE) 71,140Á
02 TRIBUTOS, ENCARGOS FISICOS E CONTÁBEIS 16,33%
03 AEREO / TRANSPORTE E TRANSI.ÁDO 4,440/o

TocI-srIcIIurERr.IÀ(PRoDUÇÃo,BACKSTAGE,ESCRITÓRIO) 5,590/o

05 EFEITOS DE PALCO E PIROTÉCNICA 2,500Â
TOTAL GERAL R$ 450.000,00

,I. FUilDATENTAçÃO LEGAL:
Artigo 74, inciso ll, da Lei Federal no 14J13312O21 , combinado com o Oecreto Municipal no í .1 36, de 27
de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei no 14.13312021 no âmbito do município.

5. DOCUUET{TOS DE HABrLÍTAçÃO:
I- RELATVA À HABILITAçÃO JURíDICA

a) - NO CASO DE EHPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no R€istro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial dâ respectiva sede.
b) - Et SE TRATANDO DE ilICRoEilPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: certificado da CondiÉo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio oficial;
C) - NO CASO DE SOCIEDADE ETPRESÁRIA OU ETPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LlltltTADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dêvidamente registrado na
Junta Comêrcial da respective sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
âdministradores;
d) - t{O CASO DE SOCIEDADE SIHPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhado de prova da indicação dos seus administradores;
e) - NO CASO DE ETPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA ET FUNCIOilATENTO NO PAíS:
decreto de autorização expedido pelo órgão competente;

OBS: Os documentos acima deverâo estaÍ acompanhados de todas as altêrações ou da
consol ldação respecüva,

D - CóPn DOCUTiENTO OFICIAL COt FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s)
sócio(s), quando se tratar de sociedade;

ll). As HABILIAçÕES FISCAI- SOCI,AL E TRABALHISTA, nos termos do art 68 da Lei 14.133t21,
serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
a) A inscriçáo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JuÍídice
(cNPJ);
b) A inscri@o no cadastro de conhibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaúvo ao domicÍlio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto conÍatual;
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Com relaÉo à escolha específica da atraÉo artística paÍa a comemoração do 34 (trinta Ntc l/l-

de Emancipação Polítaca do Município de Fortim/CE, esclarece-se que a contratação
banda se deu em razâo de sua consolidada
da região e de sua habilidade em tÍaduzir,
ceracterizam este momento especial.

trajetória musicel, de sua forte idenüftcaÉo
em suas apresentações, a energia e o
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c) Fazenda Federal (Certidão de regularidade de
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Rece
RFB/PGFN no 1 .751, de 2 de oúubro de 2014);
d) Fazênda Estadual (certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
e) Fazênda unicipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licita
outra equivalente, na forma da Lei;

0 Prova de regularidade fiscal .iunto ao Fundo de Garânüa poÍ Têmpo dê Seryiço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÉo de Cerüdão egaüva de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

il - QUALTFICAçÃO ECONÔilrCA FTXAI{CETRA:
A) CERTIDÃO ilEGATtVA DE FALÊilCIA, RECUPERÂçÃO JUDICTAL OU
EXTRAJUDICIAL expedida pelo disfibuidoÍ da sede do licitante (inciso ll do art. 69 da Lei n" 14.133, de
2021);
b) Balanço Patrimonial, DemonstraÉo de Resultado do Exêrcício (DRE), dos dois últimos
exercícios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial, conforme o inciso I do art. 69 da Lei no

1 4 .133 , de 2021

rv - cotPRovAçÃo DE EXCLUSÍVTDADE E QUALTFTGAçÃO TÉCNICA:
a) Carta de Exclusividade: Documento emitido pelo artista ou por seu representante legal, declarando
a exclusividade da licitante para a intermediaÉo, agenciamento ou representaÉo do artista,
devidamente assinada e datada.
b) ComprovaÉo de aptidão paÍa d€sempenho de atividadê pertinente e competível em características
com o objeto da contratâÉo, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, emitido em papel ümbrado do órgão emissor, constando o período de prestaçâo de serviços, de
modo a comprovar que a licitante iá prestou os serviços do objeto ou outro semelhante. O atestado
deverá seÍ datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,
estando as informaçÕes sujeitas à conferência pelo Agente de ContÍatações ou quem este indicâr. Os
atestados deveráo estar necesseriamente em nome da licitante.

V. DETAIS DOCUTENTOS
a) Notas Fiscals Recentes
Mínimo de 03 (três) notas fiscais emitidas recentemente;
Preferencialmentê com valores aproximados ao da contrataçâo,
b) Hatsrial de Dlvulgação e PoÍtúóllo
Fotos de apresentaçÕes anteriores;
Folders, cartazes ou panlletos utilizados em evêntos;
Links para redes sociais, vídeos ou sites com registros dos trabalhos realizados.

s. cnÍTÉRps DE fEDtçÃO E PAGATET{ÍO:
PAGATENTO:
O pagamento seÉ realizâdo, da seguinte forma, nos termos do aft. 145, § 10, da Lel Federal no

14.133t21:
. 50o/o (cinquenta por cento) antes da realizaçáo do evento;
. 50o/o (cinquenta por cento) restantes serão pagos em 2 (duas) parceles, sendo a primeira

com vencimento êm 30 (finta) dias e a segunda com vencimento em 60 (sessenta) dias
após a realização do evento.

Deverá ser encaminhada a documentaçáo em conformidade c,om a nota fiscâl dêvidamênte atestâda
pelo gestor da despesa/controle intemo, acompanhada das certidÕes federal (abrangendo as
contribuições sociais), estedual, municipal, FGTS e CNDT de conaetede, todas âtuelizadas, observadas
as condiçÕes da proposta.

Débitos relativos a Crédítos Tributários Federais e à
ita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjl{tb
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NICr^.nJustifice-se que o pagamento antecipado, para esse üpo de contrataçâo, @nfigura-se como praxe n9\
mêrcado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execuÉo em período extremarÍ!çhte
concoÍTido para a contrataÉo de serviços dessa natureza. ^')

u..l

Via de regra, é vedada a antecipaÉo de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União
citado a título referencial, tem admitido o pagamento entecipado em situaçÕes excepcionais. o rcU
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admate a Íealizaçáo de pagamento antecipado pela AdministrâÉo Públaca, em caráter excepcional, nagrrrírrc.'
seguintes hiÉteses:

a) quando esse procedimento resultar em desconto do preço final para a contÍatrante
(Aórdâo 948/2007 - Plenário);
b) em se tratando de contratos padronizados ou prática de mercâdo que requeiram sua
consumaçáo, a exemplo da aquisiçâo de revistas (Aórdáo '152/'1998 - 2a Càmara);
c) quando o adiantamento se destinar à compra de materiais ou insumos essenciais à
execuÉo do obieto do contrato (Aórdão 35/2000 - Plenário).

Uma das rêgras dê regência do Direito Financeiro determina que a Administração Públlca também deve
seguir as regras e condições de aquisiÉo e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontam observadas as recomendaçÕes relaüvas à possibilidade de antecipaÉo de
pagamento - estando a sifuaÉo do caso concreto enquadrada em práüce de mercado para esse üpo
de contrâtaÉo - resta demonstrada a necessidade do pagamento antecipado, conforme devidamente
jusüficado.

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo para a realização da apresentaÉo proposta, os valores
deverão seÍ restituídos ao erário, em conformidade com o disposto no § 30 do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigaÉo com a apresentaçâo artisüca executeda nos estritos termos prêvistos
neste instrumento.

rEDrçÃo:
A avaliação da execuÉo do objeto utilizará mêtodologia de mediÉo para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) nâo produzir os resultados acordados;
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, as atividades
contratadas;
c) deixar de utilízar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuÉo do serviço,
ou uülizá-los com qualidade ou quanüdade infeÍior à demandada.

Será indicada a retenÉo ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar as aüüdades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuÉo do serviço,
ou os uülizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. LOCAL DE ENTREGA 
' 

DA EXECUçÃO DOS §ERV|çOS
Os serviços serão executados em palco instalado pelo contralante, com os riders necessários de som e
iluminaçáo, na praça São Pedro, no Município de Fortim/CE
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GOVERNO MUNICIPÂL DE

FORTIM
Referida contrataÉo abrangerá única e exclusivamente o cachê artístico e os itens indicados no item 3
deste termo, não sendo aceitas cobranças êxtraordinárias ou de natureza divêrsa das indicadas.

A apresentação deverá oconer no dia 26 de março de 2026, no local já indicado, com duraÉo mínima
de 01h30min.

trtlNlcinO

CONTINUÂR ÀVANCÁNDO

8. PRAZO DE VIGÊI{GIA DO CONTRATO:
O presente contrato têrá vigência de até 90 (noventa) dias.

s. suBco[TnATAçÃo:
Náo é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Prefeitura Municipãl de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D. n' 40. Centro - FoÍtjrn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.81t000 - Fone: (EE) 341+1053

Site: www.fortim.ce. gov.bÍ
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10. GARANT]A DA COI{TRATAçÃO:
Não haverá exigência de garantia de contratação, nos termos do artigo 92, inciso Xll, da Lei no

14 13312021.

í'I. VALOR DA GONTRATAÇÃO

Pela presente contrataÉo, o CONTRATANTE pagará à BANDA o valor total de R$ 450.000,00
(quaúocêntos e cinquenta mll reais), referente à apresentaÉo musical objeto deste contrato.

í2. OBRTGAçÕES OA COI{TRATADA 
' 
COIÍRATAi{TE

Constituêm obrigação e responsabilidade do irUNlCíPlO:

. Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

. Reelizer ampla divulgaÉo do nome da BANDA;
o Garantir a segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes da produÉo que participarem da

apresentação;
. Garantir a segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
. Promover a liberação do espetáculo junto ao órgão oficial competente e rcaliz o pagamento ao

ECAD;
. Colocar à disposiÉo de CONTRATADA, no locâl do espetáculo, aparelhagens de sonorização

adequadas e aluminação proÍissional.

Constituêm obrigação da PESSOA JURíDICA CONTRATADA:

Comparecer com a banda/artista no local e data marcados, pontualmente no horário estipulado para
a apresentação do show;
Promover, nos termos deste instrumento, as apresentâ@s da banda/artista indicade na Cláusula
Primeira, sem possibilidade de substituição por qualquer outra banda/artista, salvo mediante expressa
anuência do MUNICÍPlO;
Efefuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistras, previdenciários e tributários deconentes da
prestaçáo dos serviços objeto deste contrato, excetuando-se aqueles já retidos no pagamento;
Prestar todos os esclarêcimentos solicitâdos pelo MUNICÍPIO, atendendo às reclamaçÕes
prontameÍrte e de Íorma inestíta.

A empresa assume, exclusivamente, os riscos e despesas decorrentes do fomecimento de material e
mão-dsobra necessários para a boa e perfeite ÍealizaÉo do serviço ofertado. Responsabiliza-se ainda
pela idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, bem como por
quaisquer pre.iuízos causados ao MUNICíP|O ou a terceiros.
A EMPRESA reconhece, por este instÍumento, que é responsável, em qualquer hipótese, por danos ou
prejuízos que possam eventualmente sofrer o MUNICÍPIO, bens, propried ades ou pessoas de tercei
êm decorrência de culpa ou dolo na execução do serviço, sejam estes causedos por si, seus prepostos
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funcionáÍios ou por pessoas por ela autorizadas a permanecer no local do fomecimento. Todas as
despesas relaüvas a ressarcimentos ou indenizaçÕes deconentes desses danos ou prejuízos conerão
por conta exclusiva da EMPRESA, não sendo excluída ou reduzida tal responsabilidade pela fiscalizaÉo
ou acompanhamento exercido pelo MUNIcÍPlo.

í3. PENALIDADES
13.1 Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Conúatado que
a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o ceÍtame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;
g) Ensejar o retardamento da execuçáo ou de entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;
h) Apresentar declaraÉo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo falsa
durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;
i) Fraudar e contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo anidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) PÍaticâr atos ilÍcitos com vistas a frustar os objetivos da contratação;
l) Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administraüvas acima descritas as
seguintes sançôes:
a) Advertência, quando o Confatado deÍ câusa à inexecuÉo paÍcial do contrato, sempre
que nâo se justificar a imposiÉo de penalidade maas grave;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se .iustificar a imposiçáo
de penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, ê, Í e g, que justifiquem
a imposiçâo de penaÍidade mais grave;
d) Multa:
e) Moratória de 2% (dois por cênto) por dia de aúaso iniustificado sobre o valor da parcêla inadimplida,
até o limite de í 5 (quinze) dias;
f) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÉo a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irÍegular dê suas cláusulas, coníoÍme dispôê o inciso I do art. í 37 da
Lei no 14.133, de 2021;
g) Compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no cílso de inexecuÉo total
do objeto;
13.3 A aplicaÉo das sançÕes previstas neste Contrato nâo exclui, êm hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contrâtante (art. t 56, §9o, Lei no 14. í 33).
13.4 Todas as sançÕes previstas neste Contrato podêrão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, Lei no 14.133).
13.5 Antes da aplicaçáo da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
uteis, contados da data de sue intimaçáo (art 157, Lei no 14.133)-
1 3.6 Se a multa aplicada ê as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, Lei no'14.133).
'13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraüvamente no prezo miáximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunacâçáo enviada pela autoridade competênte.
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13.8 A aplicaÉo das san@es realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o contraditório e
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos d art. 158
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gdÊada Lei no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉ
inidoneidade para licitar ou contratar. 

^*,113.9 Na apliceçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1o, Lei no 14.133): §
a) A natureza é a gravidadé da infraçáo cometida; â
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provieÍem para o Contratantê;
e) A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confo rmê normas e orientaçôes dos
órgáos dê controle.
13.10 Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 20í3, seÍão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada smpre que utilizada com
abuso do direito para fâcilatar, êncobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

.iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaçâo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os c€lsos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigetoriedâde de análise jurÍdica prévia (art. 160 da Lei no 14.133).
13.12 As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

í 4. DOTAçÃO ORçATET{TARI,A
As despesas deconentes da execuçáo deste Contrato conerão por conta da seguinte dotaÉo
orçamentária: no 2001.13.392.00,11.1.066 - Apoio ê Realizaçâo dê Açôes do Calendário Turístico-
Cultural, e elemento dê dêspesa: no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

í5. GARANTIA CONTRATUAL
Não se aplica.

í6. FISGAL DO COI{TRATO:
Maria Rishelle Marques de Souza, Portaria no 03/2025

{ 7. COiTGLUSÃO PRELTilUTAR
Nos termos acima demonstrados, e após toda a fundamentação acêrca dos requisitos e principios que
regem a matéria, iustilica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidadê de licitaÉo, a quâl será
submetida à emissão de perecêr pela Assessoria Jurídica, para, posteriormente, ser autorizada pelo
gestoÍ e, em seguida, publiceda no Diário Oficial do Municipio, bem como incluída no Portal Nacional de
ContrataçÕês Públicâs - PNCP, para que produza seus efeitos legais, nos termos do art. 54, caput e
§1', da legisl4ão citada.

Fortim/CE, 27 de Íeverciro de 2026
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TERTO DE CONTRATO N'
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ln,lrci
O MUNICí PIO DE FORTI /CE, pessoa iurÍdica de direito público interno, através da SECRETARIA DE

com sede na Rua Baino _ - lCE, inscrita no CNPJ/MF sob o n'
neste ato representado pela Secretária de _, Sra. _, inscrito sob o CPF

de n" _, doravante denominada de COXTRATANTE, e do outÍo lado, a Empresa
inscrita no CNPJ sob o no _, com sede na Rua _, Bairro _, _, CEP _,
neste ato representado pela Sra. inscrito no CPF sob o no _, no final assinado,
doravante denominada de CONTRATADA uülizando suas prenogativas legais, com base no artigo 74,
lnciso ll da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021 e alteraçó€s posteriores, combinado com o Decreto
Municipal oo. _, para casos de INEXíGIVEL LICITAÇÃO resolvem e acordam na proposta
apresentada no ato de II{EXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N" _, resolvem e acordam na
celebraÉo do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CúUSULA PRITEIRA - DO OBJETO
1.1- ContrataÉo artísüca da banda SEU DESEJO para apresentaÉo em comemoraÉo ao aniversário
de 34 (trinte e quatro) anos de Emancipação Políüca do Município de Fortim/CE, a ser reâlizado no dia
26 de março de 2026, com duração de 01h30min, através da Secretaria de Turismo e Cultura do
Município de Fortim/CE, de acordo com a proposta da contratada e com o ato de inexigibilidade de
licitaçáo, nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e alterações posteriores,
combinado com o Decreto Municipal no 1.13612023, de 27 de dezembro de 2023.

CúUSULA SEGUNDA - DA APRESENTAçÃo
2.1- A CONTRATADA, por força do prêsente contrato, deverá reelizer show artÊüco, com a banda
especificada abaixo, nas seguintes condições:

ARTISTA/BANDA APRESENTAçÃO

§ 1o - Os shows deverão ter duraÉo mínima de: _h (_____J, inintenuptas, para a apresentaÉo
dos(as) artistas/bandas contratados(as), devendo o horário esümado ser adequado à produçâo do
evento.
§ ? - Qualquer alteração na programação, poÍ parte do CONTRATANTE, deverá ser comunicada com
antecedência à COI{TRATADA.
§ 30 - Caso ocora algum Íato que impossibilite a ÍealizaÉo da apresentaÉo, tais como fenômenos da
natureza ou forçâ maior, não haverá ônus para a CONTRATADA, permanecendo está com o direito ao
recebimento do valor previsto neste
contrato. Nessa hipótese, uma nova data deverá ser remarcada para a realizâçáo do evento, de comum
acordo entre as partes e conforme a disponibiladade na agenda da atraçâo ora contratiada_
Parágrafo único - Na impossibilidade da apresentaÉo da mesma atração, em deconência de caso
fortuito ou força maior, devidamente comprovado, a COilTRATADA se obriga a substituir a atração por
outra de nível equivalente.

cúusuLA TERGE|RA - Do vALoR E coNDtçÕES DE pAGAlrEt{To:
3.1 - Para cumprimento do que determina a CúUSULA SEGUNDA, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor globel de R$ _ , pela execuÉo do objeto ore contratado.
§ ío A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de Rg
50oÁ (cinquenta por cento) antes da rcalizaçâo do êvento, mediante depósito

equ
na :":5idÉNCONTRATADA, qual sê.iã: Banco _, agência: conta conente:
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(cinquenta por cento) restantes serão pagos em 2 (duas) parcelas, sendo â primeira com vencimento \
em 30 (trinta) dias e a segunda com vencimento em 60 (sessenta) dias após a realização do eventojts '

§ ? A CONTRATANTE efetuará o pagamento por meio de depósito bancário em conl§ da
CONTRATADA, ou por outro meio de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas,iiatas

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vilâ da Paz, Bloco D, no 40. CentÍo - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.815-000 - Fone: (88) 341$1053

Site: www.ÍoÍtim.ce. gov. br
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opactuadas

§ 30 Caso a CONTRATADA sê negue a se apresentar no dia e horário citados na CúU$U
SEGUNDA, os valores pagos a título de adiantamento
com base na TR, mais ,ncidência de 0,5olo (meio ponto
avos, a contar da data prevista para a apresentação.

serão ressarcidos ao CONTRATANTE, corrig
percentual) ao mês, calculados na fração de 'l /30

h rr,

ílA'Ci

CúUSULA QUARTA - Do PERíoDo DE VIGÊNCIA:
4.1- O presente contrâto se inicia na data de sua assinatura, isto é, em _, e expira em pÍazo
fixado para quitação das obrigaçÕes contratadas. Findo esse prazo, as partes nâo terão nenhuma
obrigação para com a outra, salvo os pagamentos que, porventura, estejam pendentes.

cúUsuLA SUIiITA . REAJUSTE
5. í - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CúUSULA sExTA- Do cRÉD[o oRçAmENTÁRrc:
6.1- As despesas deconentes da execuÉo deste contrato conerão por conta da seguinte dotaÉo
orçamentária Elemento de Despesas:

cúusul-A sÉTrrA - DAs oBRtcAçÕES TRABALH|STAS, FtscAts E pREvlDENctÁRns
7.1- Ficam a cargo dâ CONTRATADA as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art. 121 da Lei no
'14.133t2021.

cúusur-A olTAvA - DAS oBRtcAçÕEs

8.1 - Constitui obrigaçáo e responsabilidade do MUNICíPIO:

. Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

. A divulgaÉo ãmpla do nome da BANDA;

. A segurança dos músicos, cantores, tecnicos e intêgrantes da produção que participarem da
apresentação;

. A segurança das mesas de som e luz, bêm como dos seus respectivos técnicos;. A liberaçáo do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;

. colocar à disposiÉo da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorização
condizentes e iluminação profissional.

Constitui obrigação da PESSOA JURíDICA:

Fazer comparecer a banda/artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para
apresentaÇão do show;
Promover, nos termos deste instrumento prescritos, as apresêntações de banda/artista indicada na
Cláusula Primeira, sem possibilidade de sua substituiÉo por qualquer outra banda/artista, salvo
êxpressa anuência do MUNICÍPlO;
Efetuar o recolhimento de todos os êncargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da
prestaçáo de serviços objeto deste contrato, excetuando os já retidos no pagamento;
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPlO, cujes reclameçôes se obriga a atender
pronta e irrestntamente.

A empresa assume @mo exclusivamente seus os ris@s e as despesas decorrentes do fornecimento de
material, mão de obra, necessário à boa e perfeita realizeÉo do sêrviço oÍertado. Responsabiliza-se,

sPROGNA Â PAETETTO
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também, pela ídoneidade e pelo comportamento de seus emprêgados, prepostos ou subordinados, g\\Nrc//r 
_

ainda, por quaasquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros. _,f 
-1,t 

.ô.+\,
A EMPRESA reconhecê por este instrumento que é responsável, em qualquer caso, por dan$-ou_ 1ü' 3
prejuízos que eventualmente venham softeÍ: o MUNICIPIO, coisa, propriedade ou pessoa de tercet iC §:tá-J-
em deconência de sua culpa ou dolo na execuÉo deste serviço, sejam eles cãusados por si, Suq-Zzl_§
prepostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizadas a permanecer no loc.ll doírr,a,c:r
fornecimento, conendo por sua exclusiva expensa os ressarcimentos ou indenizaçôes que tais danos
ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou
ecompanhamento exercido pelo MUNICíPlO.

CúUSULA NoNA . oBRIGAçÕES PERTINEilTES À LGPD
9.1. As partes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tênham acesso em Íazâo do certame ou do conúato adminishativo que
eventuelmente venha â ser firmado, a partir da apresentação de proposta no procedimento de
contrataÉo, independentemente de declaraçâo ou de aceitaÉo expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser uülizados para as finalidades quê iustificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com têrceiros dos dados obüdos fora das hipóteses permitidas em
lei.
9.4. A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaÉo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o trâtemento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceçáo das hipôtêses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentaÉo para fins de comprovâção do cumprimento de obrigaçÕes lêgais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obriga@es.
9.6. E dever do contratado orientar e treinar seus êmpregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contatante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável jusüficadamente,
quaisqueÍ informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descerte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adminisfativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou
abusos.
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela AdministÍaçâo nas hipóteses preüstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alteÍado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por mêlo de opiniÕes
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que treta o § 'lo do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cúUsUI.A DÉGITA- GARANTIA DE ExEcUçÃo
10.1- Náo heverá exigência de garantia contratual da execução.

GúUSULA DÉCIHA PR]TEIRA - DA ExTINçÃo Do CoNTRATo:
1 1 .1 - O presentê contrato será rescindido na oconência das hipóteses previstas, em especial nos artigos
89 ao 95, bem como a qualquer disposativo daLei no 14.1331202í e suas posteriores alteraçÕes e, aindâ,
nos seguintes casos:

&-
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§ío - Inadimplência de qualquer cláusula ou condiçáo deste contrato, por ínfração de uma das partesr-
quando notificado por escrito pela parte nâo infratora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oi§)
horas; -i
§2o - Transferência das obrigãçÕes aqui contratadas, parciais ou totais, a terceiros, sem a exprds4
autorizaÉo e concoÍdância de ambas as partes, por escrito; t
§3o - Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes das responsabilidades da C
e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

CúUSULA DÉcmA sEGuilDA - DA vINcULAçÃo LEGAL:
12.1- O presente contrato seÉ regido pela Lei no 14.13312021 e alteraçÕes posteriores, bem como pelo
Decreto Municipal no 1.136/2023, de 27 de dezembro de 2023, ao qual as partes se sujeitam para
resolução dos cesos em que este instrumento for omisso.

cúUsUIá DÉctTA TERCEIRA - PENALTDADES:
'13.1 - A aplicaçáo de penalidades deconentes do nâo cumprimento dos prazos e condaçÕes avançadas
nêste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei no 14.133t2021,
sendo as seguintes:
| - Advertência;
ll - Multe:
a) Multe moratória de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) até 11o/o (dez por cento) sobre o valor do
contrato não executado, por dia de atraso que venha a ocoÍÍer na execução deste com relação aos
prazos estabelecidos na proposta e neste confato;
b) Multa compensatória de 10o/o alé 30% sobre o valor total do c-ontrato, indêpendentemente de ter
oconido inexecuÉo total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigaçôes, hipótese que
permitirá, ainda, a rescisáo do contrato com a aplicaçáo de outras penalidades conespondentes.
lll - lmpedimento em participar de licitaÉo e contratar com a AdministraÉo Municipal, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
lV - Declaraçáo de inidoneidadê para lici!âr ou confatar com a AdministraÉo Pública.
a) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁR|O que for responsável pela prática de algumas das inhaçÕes
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câput do art. 155 da Lei no 14.133, sendo elas:
I - Apresentar declaraÉo ou documentaÉo falsa exigida para o certame, ou prestar declaraçáo falsa
duÍante a licitaÉo ou a execução do contrato;
ll - Fraudar a licitaÉo ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
lll - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;
lV - PÍaticâr atos ilícitos com vistas a Írusbar os objetivos da licitaçâo;
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20.13.
Vl - Se a multa aplicada e âs indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela AdÍninisúação ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia pÍestada ou seÉ cobrada judicialmente.
Vll - As empresas punidas com impedimento em participar dê licitação com a Prefeitura Municipal dê
Fortim, s€us Fundos, Autarquias e demais entidades da AdminisbaÉo Diretâ e lndireta, ou que sejam
declaradas inidônêas para licitar e confatar com a Administração Pública, serão incluídas no
CAGEFIMP
Vlll - As penalidades previstas nesta cláusula poderáo ser aplicadas cumulativamente.

CúUSULA DÉcmA oUARTA - uoDELos DE ExEcUÇÂo E GEsTÃo GoI{TRATUAIS
14.1- o regime de exêcuçáo contratual, o modelo de gestilo, assim como os prazos e condições de
conclusáo, entrêga, observaçáo e recebimento definitivo, constam no Termo de Referência, anexo a
este contrato.

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vile da Paz, Bloco D. no 40. Cêntro - Fortirn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.81s.00O - Fone: (88) 3413-1053
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CúUSULA DÉcmA QUINTA - SUBGoNTRATAçÃo
15.1- Não será admitida a subcontrataÉo do objêto contratual.

CúUSULA DÉCIHA SEXTA - DA vINcULAçÂo Ao PRocEsso LICITATóRo:

\
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16.1 - Faz parte integrante ê complementar deste contrato o Processo de lnexigibilidade de Licitaçáo no
independente de sua transcrição

§ único - A CONTRATADA manterá, durante toda a execuçáo do contrato, todas as cond
\) N lC,/n 

"de 1t
habilitaçáo e qualificeção exigides no Processo de lnexigibilidade de Licitaçâo
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GúUSULA DÉc!ilA SÉnmA - Do FISCAL Do coNTRATo
| - A gestâo do contrato será de responsabilidade da Secretaria de _. i

o"ll - Fica designado como Fiscãl do contrato o requisitante da demanda, o servidor públ
cargo e porterie no _;

lll - Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria de
para a sua substituição.

cúusur-A DÉcmA olrAvA - Dos cAsos oHrssos
18.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federaas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e pÍincípios gerais
dos contratos.

clÁusutá DÉcilA ilotaA - ALTERAÇÕES
19.1 - Evenfuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 .

19.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes confatuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem nee€ssários, até o limite de 250Á (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
í9.3 - As supressÕes resultantes de acordo celebrado enÍe as partes contratantes poderáo exceder o
limite de 25oó (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
'19.4 - Regastros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rêâlizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í33, de 202'1.

cúusulA vrcÉslilA - PUBLTGAçÃo
20.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar e publicaÉo deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei no 14.133f21.

cúusur-A vrcÉsrua pmmelRl - Do FoRo
22.1- Fica eleito o foro desta Comarca para darimar eventuais dúvidas deconentês da execuÉo deste
contrato.

As partes contratantes obrigam-se, por si e por seus sucessores, a qualquer tÍfu|o, a cumprir o presente
contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumênto em 03 (três) vias de igual
teor, o representante do CONTRATANTE e o represêntante da CONTRATADA, juntamênte com as
testemunhas abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os êfeitos legais.

Fortim/CE, _de de 2026.

CONTRATANTE coNTRATADO(A)

sPNOGiAitA Pf,EFÍ1TO
al{lGo D{ cnt^N(^


